PARECER Nº  1151,   DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 757, DE 2005.


Na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento para dar parecer ao Projeto de Lei nº 757, de 2005, da lavra do Deputado Marquinho Tortorello, que estabelece sanções administrativas a estabelecimentos que expressem, realizem, promovam ou estimulem qualquer tipo de discriminação, ratifico a manifestação exarada nas fls.10 e 11 do presente processo, favorável a propositura em epígrafe bem como a emenda apresentada, adotando-a como meu parecer.

a)  ESTEVÃO GALVÃO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3-7-2007
a) BRUNO COVAS – Presidente
Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza – João Barbosa – Samuel Moreira – Mário Reali – Enio Tatto
Manifestação a que se refere o Relator 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe estabelece sanções administrativas a estabelecimentos que expressem, realizem, promovam ou estimulem qualquer tipo de discriminação.
Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 158.ª a 162.ª Sessões Ordinárias, de 25 a 01/11/05, não recebendo emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à sua aprovação.
     Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública, para análise dos aspectos previstos no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, que também se manifestou favoravelmente a sua aprovação. 
Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.
                                                  Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que o projeto não possui dispositivo financeiro, como exige o artigo 25 da Constituição Estadual. Por esta razão, devemos com o objetivo de aperfeiçoar a proposta sugerir a seguinte: 
                                
                        EMENDA

                                      Inclua-se o seguinte artigo, ao Projeto de Lei nº 757, de 2005, renumerando-se os demais:
                                     “Artigo  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

                                       Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 757, de 2005, com a emenda ora proposta. 

a)  JORGE CARUSO
